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AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS-ARSAP 

Endereço: Prédio da SEINF - Sala do Setor de Pessoal 
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Ofício n° 025/2019-PRESI/ARSAP 

Macapá-AP, 26 de março de 2019. 

Ao Excelentíssimo Senhor. 
Conselheiro MICHEL HOUAT HARD 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amapá - TCE 
Avenida Fab, SIN - Centro. 
Macapá-AP 

Assunto: Relatório de Gestão 2018 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o respeitosamente, conforme determina o Art. 40,  

da Instrução Normativa - IN 001/2017 e Decisões Normativas n°s  007 e 008/2018 

do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, encaminhamos em mídia de CD O 

Relatório de Gestão 2018, desta Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados do Estado do Amapá - ARSAP. 

Desde já, reafirmamos nosso compromisso no cumprimento de todas 

as informações necessárias a esta Corte de Contas Estadual. 

Sem mais colocamo-nos a vossa inteira disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 

JOÃO MARCO DY SA Y MENDONÇA \ 
DIRETOR-PRESIDENTE 

Decreto n° 3725/2018 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO 

AMAPÁ 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Amapá - ARSAP 

apresenta aos órgãos de controle e à sociedade o Relatório de Gestão do Exercício de 2018, em 

conformidade com o inciso III, do art. 112 da Constituição do Estado do Amapá, Instrução Normativa 

(IN) n.º 001/2017, Decisão Normativa (DN) nº 007 e 008/2018 e Instrução Normativa 001/2018-

CGE, com a finalidade de propiciar a sociedade em geral uma visão macro do que vem  a ser a 

agência, a sua atividade que vai desempenhar para atender os anseios da sociedade e a atual  situação. 

Sendo uma autarquia de natureza especial, da Administração Indireta dotada de personalidade 

jurídica de direito público, vinculada à Secretaria de Estado de Infraestrutura – SEINF, com 

patrimônio e receitas próprias, autonomia administrativa e financeira, com sede e foro em Macapá.  

Além disso, a ARSAP foi criada pela Lei 0625, de 31 de outubro de 2001 e alterada pela Lei 

n° 0811, de 20 de fevereiro de 2004, com a finalidade de exercer o poder de controle, regulação e 

fiscalização sobre serviços públicos delegados, nos termos da Lei, demais normas legais e exercer 

outras atribuições correlatas na forma do Estatuto. 

O artigo 12 da Lei de regência acima, estabelece que o Governador do Estado editaria norma 

regulamentadora, aprovando o Estatuto da Agência, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 

vigência desta Lei, fato esse que não ocorreu. 

  Decorridos alguns períodos inativos, ou seja, sem desenvolver suas atividades por ausência de 

regulamentação, os gestores do atual governo, iniciando pelo Gestor Rodolfo Fernandes da Silva 

Torres e dando seguimento pela atual gestão do Dr. João Marco Dy Sa Y Mendonça com suas equipes 

de colabores vêm buscando acelerar um amplo processo de reestruturação da agência. 

Após a elaboração do projeto de lei para reestruturar amplamente a ARSAP, o mesmo foi 

encaminhado à SEPLAN para análise pela Controladoria de Modernização da Gestão, porque a 

reestruturação da agência é importantíssima para o processo de desestatização em alguns setores do 

estado, como por exemplo, a distribuição de energia elétrica e o abastecimento de água.   

Além do mais, dando seguimento a tramitação do processo, o mesmo foi enviado para a SEAD, 

com objetivo de verificar qual seria o impacto do projeto de lei na reestruturação da agência. A SEAD 
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se manifestou que o impacto seria em carca de 78% (setenta e oito por cento) a maior do à autarquia 

depende.     

Na PROG, o processo seguiu os trâmites interno daquele Órgão, estando com resguardo no 

ordenamento jurídico, a qual opinou pela viabilidade jurídica do Projeto de Lei Complementar, 

seguindo posteriormente para o Palácio do Setentrião para análise do Governador do Estado e 

posteriormente deliberações.   

Enfim, mesmo com suas atividades paralisadas a ARSAP vem cumprindo a legislação no que 

se refere à obrigatoriedade de prestação de contas, a boa gestão dos recursos públicos pressupõe, 

também, a eficiência, eficácia e efetividade das ações na perspectiva de alcançar os objetivos 

estabelecidos no planejamento estratégico. 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA 

1.1  Órgão de vinculação ou supervisão. 

Tabela 1 - Item 1.1 - Identificação da Unidade 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Secretaria de Estado da Infraestrutura (SEINF) 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

 

Nome do Órgão: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Amapá - ARSAP 

CNPJ: 05.497.801/0001-28 Código da LOA: 20204 

Situação Operacional: A Unidade Jurisdicionada por ainda não ter suas normas regulamentadoras 

devidamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício de executar quaisquer de suas atividades, 

no entanto, está sendo providenciado projeto para alteração na lei criadora e instituição da 

regulamentação. 

Natureza Jurídica: Autarquia de Natureza Especial 

Principal Atividade: Exercer o poder de controle, regulação e fiscalização sobre serviços públicos 

delegados, nos termos desta Lei, demais normas legais e exercer outras atribuições correlatas na forma 

do Estatuto. 

Telefone: (96) 99963-6158 Página na Internet: arsap@arsap.ap.gov.br 

Endereço Postal: Prédio da Secretaria de Desenvolvimento das Cidades – SDC – Sala no Térreo, Rua 

Eliezer Levy, nº 2353, Bairro Central - Macapá – AP – CEP: 68.900-083 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Agência: Criada pela Lei 0625, de 31 de outubro de 2001, publicada 

no DOE n° 2657, 01/11/2001 e alterada pela Lei n° 0811, de 20 de fevereiro de 2004, publicada no DOE 

n° 3224, de 25/02/2004. 

Unidades Orçamentárias Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do 

Estado 

Código do Siplag: 200204 
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1.2 Finalidade e Competência, Normas e Regulamento de Criação, Alteração e Funcionamento da 

Unidade.  

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Amapá – ARSAP, 

entidade autárquica estadual de natureza especial, criada pela Lei Estadual n.º 625 de 31 de outubro 

de 2001, e alterada pela Lei n° 0811, de 20 de fevereiro de 2004, publicada no DOE n° 3224, de 

25/02/2004, com personalidade jurídica de direito público, onde foi vinculada à Secretaria de Estado 

de Infraestrutura, com patrimônio e receitas próprias, dotada de autonomia financeira e 

administrativa, com sede e foro na Capital do Estado, podendo estabelecer escritórios ou 

dependências em qualquer Município do Estado. 
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1.3 Organograma 

A estrutura organizacional da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do estado do Amapá compreende: 

 

Tabela 2 – Organograma da ARSAP

Direção Superior

Direção Colegiada

Conselho Consultivo Conselho Diretor Conselho Fiscal

Direção Singular

Diretor Presidente

Unidades de 
Assessoramento

Gabinete
Núcleo de 

Planejamento

Unidades de 
Contratos e 
Convênios

Unidade de 
Informática

Coordenadoria 
Jurídica

Ouvidoria

Unidades de 
Execução 

Programática

Departamento de 
Normatização e 

Fiscalização

Departamento de 
Controle Financeiro e 

Tarifário

Divisão 
Administrativa e 

Financeira

Unidade de Pessoal
Unidade de Material 

e Patrimônio
Unidade de Serviços 

Gerais
Unidade de 

Contabilidade

Unidade de 
Orçamento e 

Finanças

Tesouraria
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I – Direção Superior 

1 Deliberação Colegiada 

1.1 Conselho Consultivo 

1.2 Conselho Diretor 

1.3 Conselho Fiscal 

 

2 Deliberação Singular 

2.1 Diretor Presidente 

II – Unidade de Assessoramento 

3 Gabinete 

 

4 Núcleo de Planejamento 

4.1 Unidade Contratos e Convênios 

4.2 Unidade de Informática 

 

5 Coordenadoria Jurídica 

 

6 Ouvidoria 

 

III – Unidade de Execução Programática 

7 Departamento de Normatização e Fiscalização 

8 Departamento de Controle Financeiro e Tarifário 

9 Divisão Administrativa e Financeira 

9.1 Unidade de Pessoal 

9.2 Unidade de Material e Patrimônio 

9.3 Unidade de serviços Gerais 

9.4 Unidade de Contabilidade 

9.5 Unidade de Orçamento e Finanças 

9.5.1 Tesouraria 
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Tabela 3 - 1.3: IDENTIFICAÇÃO DOS TITULARES DE ÁREAS ESTRATÉGICAS 

SETOR RESPONSÁVEL CARGO DECRETO 

Diretor Presidente João Marco Dy Sa Y Mendonça Diretor Presidente Decreto nº 3725 de 20/9/2018 

Gabinete Leudiléia Ferreira dos Santos Chefe de Gabinete Decreto nº 4449 de 19/12/2016 

Departamento de Controle 

Financeiro e Tarifário/DCFT 
Patrícia de C. da Silva Brito 

Diretora do Departamento Controle Financeiro e 

Tarifário  
Decreto nº 1611 de 14/05/2018 

Gerente Econômico I/DCFT Keyllon de Oliveira Pantoja Gerente Econômico I Decreto nº 0206 de 29/01/2018 

Gerente Econômico II/DCFT Ericka Borges Barbosa Gerente Econômico II Decreto nº 3250 de 24/06/2015 

Grupo de Atividade II/DCFT Nilson dos Santos Wanderley Responsável por Grupo de Atividade II Decreto nº 0874 de 10/04/2018 

 

Departamento de Normatização e 

Fiscalização/DNF  

Camila Oliveira Batista 
Diretora do Departamento de Normatização e 

Fiscalização 
Decreto nº 4182 de 22/10/2018 

Gerente Nível I/DNF Juvenal Torres Coelho Gerente Nível I Decreto nº 4131 de 18/11/2016 

Gerente Nível II/DNF Herson Renart Santana Picanço Gerente Nível II Decreto nº 2579 de 14/05/2015 

Coordenadoria Jurídica/CJ Mayck Richene Flexa Chefe da Coordenadoria Jurídica Decreto nº 1501 de 25/03/2015 

Ouvidoria Raphael Moreira Silva Chefe da Ouvidoria Decreto nº 1136 de 04/03/2015 

Divisão Administrativa e 

Financeira/DAF 
Edivaldo Damasceno Ramos Chefe da Divisão Administrativa e Financeira Decreto nº 2332 de 06/07/2016 

 

Unidade de Pessoal/DAF 

 

Rafaela Oliveira Chefe da Unidade de Pessoal Decreto nº 3250 de 02/05/2015 

Unidade de Contabilidade/DAF Paulo Roberto Pena do Amaral Chefe da Unidade de Contabilidade Decreto nº 4212 de 01/11/2017 

Unidade de Orçamento e 

Finanças/DAF 
Carlos Roberto Fonseca da Cruz Chefe da Unidade de Orçamento e Finanças Decreto nº 2980 de 01/06/2015 

Unidade de Serviços Gerais e 

Transportes – DAF  

Edmilson Colares Mota 
Chefe da Unidade de Serviços Gerais e Transportes Decreto nº 0891 de 18/02/2015 

Núcleo de Planejamento/NP Eduardo Nascimento Júnior Chefe do Núcleo de Planejamento Decreto nº 0411 de 10/02/2017 
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Unidade de Informática/NP Rogério Alencar Paiva Chefe da Unidade de Informática Decreto nº 3988 de 11/08/2015 

Unidade de Contratos e 

Convênios/NP 
Ronaldo Antônio Barbosa Sanches Chefe da Unidade de Contratos e Convênios Decreto nº 0873 de 10/04/2015 

 Conselho Consultivo Antônio Ribeiro Brasil Filho Secretário Geral do Conselho Consultivo Decreto nº 2049 de 22/04/2015 

Fonte: Unidade de Pessoal ARSAP/Fevereiro/19. 
 

 

Tabela 4 - Item 1.3 - Informações sobre mudanças de chefia durante o Exercício de 2018. 

SETOR RESPONSÁVEL CARGO DECRETO 

Diretor Presidente Robson de Castro Teixeira Diretor Presidente Decreto nº 3724 de 20/09/2018 

Departamento de Controle 

Financeiro e Tarifário/DCFT 
Thais Lucelma Ferreira Paiva 

Diretora do Departamento Controle Financeiro e 

Tarifário 
Decreto nº 1609 de 14/05/2018 

Departamento de Normatização e 

Fiscalização/DNF 
Camila Oliveira Batista 

Diretora do Departamento de Normatização e 

Fiscalização 
Decreto nº 1609 de 14/05/2018 

Departamento de Normatização e 

Fiscalização/DNF 
Elenildo Barbosa da Fonseca 

Diretor do Departamento de Normatização e 

Fiscalização 
Decreto nº 4181 de 22/10/2018 

Unidade de Contratos e 

Convênios/NP 
Nilson dos Santos Wanderley Chefe da Unidade de Contratos e Convênios Decreto nº 0872 de 10/04/2018 



 

19 
 

1.4 Principais funções finalística e de apoio da organização para as quais estão voltadas as unidades, 

subunidades e organizações descentralizadas, podendo indicar produtos e serviços que a organização 

oferece aos cidadãos/usuários/clientes. 

A ARSAP é uma autarquia, sob o regime especial com a finalidade de exercer o poder de 

controle, regulação e fiscalização sobre os serviços públicos delegados, nos termos desta Lei, demais 

normas legais e exercer outras atribuições correlatas na forma do Estatuto. 

As principais atribuições finalistas da Agência é a normatização, planejamento, 

acompanhamento, controle e fiscalização das concessões, permissões ou autorizações, submetidas à 

sua competência. 

No exercício de 2018 a ARSAP encontrava-se com suas atividades paralisadas por falta de 

norma regulamentadora, a qual aprovaria seu Estatuto Jurídico, no entanto, está sendo providenciado 

o novo projeto de restruturação da Lei. Assim sendo, não houve cumprimento da função finalística. 

  

1.5 Principais parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração pública ou da iniciativa 

privada) relacionados às principais funções organizacionais da unidade. 

A Unidade Jurisdicional não celebrou termo de parceria no exercício de 2018 

 

2. PLANEJAMENTO ESTATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES. 

2.1 No exercício de 2019 foi instituído uma comissão especial, através da Portaria nº 001/2019-

ARSAP, que tem como objetivo a Elaboração do Projeto de Planejamento Estratégico da ARSAP, 

para o biênio 2019/2020. Esta comissão terá prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

publicação da mesma. A publicação ocorreu no dia 25 de fevereiro de 2019, numa segunda feira, no 

Diário Oficial do Estado, estando disponível de circulação a partir do dia 25.02.2019.      

Ressaltamos que, o referido planejamento estratégico e demais composições será criado com 

base na Lei vigente e reformulado a após a aprovação do projeto e do regimento que está sendo 

elaborado.     

 

3.    ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

3.1 Informações sobre a estrutura orgânica de controle no âmbito da unidade jurisdicionada ou do 

órgão a que se vincula, tais como unidade de auditoria ou de controle interno, conselhos fiscais, 

comitês de avaliações, etc. descrevendo de maneira sucinta a base normativa, as atribuições e a forma 

de atuação de cada instância de controle. 

Atualmente, a ARSAP não dispõe de órgão de autocontrole de gestão, mas como está em 

processo de alteração da lei criadora e instituição do seu regimento interno, tais unidades de controle 

serão inclusos em sua estrutura organizacional. Da mesma forma de autocontrole de gestação, a 

Autarquia se vinculada à Controladoria Geral do Estado, conforme art. 38, da Lei 17.774, de 17 de 

outubro de 2013. 
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3.2 Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da UJ, contemplando os 

seguintes elementos: 

Em relação a esse item fica prejudicada fazer alguma referência, tendo em vista que a ARSAP 

por ainda não ter suas normas plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de 

executar quaisquer de suas atividades. 

 

3.3 Informações sobre a remuneração paga aos administradores, membros da diretoria estatutária, do 

conselho de administração e do conselho fiscal, com a identificação nominal, o fundamento legal, 

valores, inclusive de verbas indenizatórias. 

Em relação à remuneração paga aos administradores, membros da diretoria estatutária, do 

conselho fiscal, com a identificação nominal, o fundamento legal, valores, inclusive de verbas 

indenizatórias, essas informações são de competência da Secretaria de Administração – SEAD prestar 

as devidas informações. 

 

3.4 Informações sobre a estrutura e as atividades do sistema de correição da unidade ou do órgão de 

vinculação da unidade, identificando, inclusive, a base normativa que rege a atividade no âmbito da 

unidade ou do órgão. 

Quanto ao sistema de correição, a ARSAP está vinculada a Controladoria Geral do Amapá, 

conforme art. 38, da Lei 17.774, de 17 de outubro de 2013. 

 

3.5 Informações quanto ao cumprimento da Instrução Normativa 01/2016, da Controladoria-Geral do 

Estado – CGE, referente à ordem cronológica de pagamentos e justificativas sobre eventuais 

antecipações. 

Quanto ao cumprimento da Instrução Normativa 01/2016, da Controladoria Geral do Estado – 

CGE, referente à ordem cronológica de pagamento e justificativas sobre eventuais antecipações, 

informamos que tendo em vista que a ARSAP por ainda não ter suas normas plenamente 

regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar quaisquer de suas atividades. Assim 

sendo, não foi utilizado este item. 

 

3.6 Informações quanto à publicação em sítio eletrônico oficial da ordem cronológica de pagamento. 

Quanto as informações sobre a publicação em sítio eletrônico oficial da ordem cronológica de 

pagamento, também informamos que a ARSAP por ainda não ter suas normas plenamente 

regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar quaisquer de suas atividades. Desta 

forma, por isso, não utilizamos tal item. 
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3.7 Informações sobre indicadores de transparência entre outros indicadores de gestão constantes ou 

não do módulo de monitoramento e avaliação de programas de governo do Sistema Integrado de 

Planejamento, Orçamento e Gestão – SIPLAG. 

Em relação sobre indicadores de transparência entre outros indicadores de gestão constantes ou 

não do módulo de monitoramento e avaliação de programas de governo do Sistema Integrado de 

Planejamento, Orçamento e Gestão – SIPLAG, não foi utilizado pela ARSAP, por ainda não ter suas 

normas plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar quaisquer de 

suas atividades. 

 

3.8 Informações sobre a implantação do Sistema Integrado de Gestão Administrativa - SIGA, 

instituído pelo Decreto estadual 3.313, de 15 de setembro de 2016. 

Quanto as informações sobre a implantação do Sistema Integrado de Gestão Administrativa – 

SIGA, instituído pelo Decreto Estadual 3.313, de 15 de setembro de 2016, também não foi utilizado 

pela Unidade Jurisdicionada por ainda não ter suas normas plenamente regulamentadas, ficou 

impedida neste exercício/2018 de executar quaisquer de suas atividades. 

 

4.    PROGRMAÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRA 

4.1 Relação dos programas do Plano Plurianual vigente que estiveram integral ou parcialmente na 

responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no relatório de gestão, 

especificando: 

        a) Identificação do programa 

 

Tabela 5 - Item 4.1.a - Eixo dos Programas 

PROGRAMAS CÓDIGO 

Gerenciamento Administrativo - Eixo Infraestrutura 003 

Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados no Estado do Amapá 0032 

Fonte SIPLAG 

Tabela 6 - Item 4.1.a - Eixo dos Programas 

EIXO PROGRAMA / PROGRAMA 
ATÉ O MÊS 12 

Dotação Inicial Dotação Atualizada 

Total 200.000,00 0 

Gerenciamento Administrativo - Eixo Infraestrutura 80.010,00 0 

Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados 

no Estado do Amapá 

120.000,00 0 

Fonte SIPLAG 
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b) Informações sobre a programação e a execução orçamentária e financeira relativa ao 

programa. 

- 0003 - Gerenciamento Administrativo - Eixo Infraestrutura 

Dotação Inicial 80,010,00 

Anulação 80.010,00 

Dotação Atualizada 0,00 
     Tabela 7 – Programa Gerenciamento Administrativo 

- 0032 - Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados no Estado do Amapá 

Dotação Inicial 120.000,00 

Anulação 120.000,00 

Dotação Atualizada 0,00 
    Tabela 8 – Programa Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados no Estado do Amapá 

 

c) Avaliação dos resultados dos indicadores associados ao programa. 

A ARSAP por ainda não ter suas atividades plenamente regulamentadas ficou impedida neste 

exercício 2018 de executar qualquer Programa. 

 

d) Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados dos programas. 

Estes Programas não sofreram contingenciamento, devido a ARSAP não ter suas atividades 

plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício 2018 de executar qualquer Programa. 

 

e) Reflexos dos restos a pagar na execução dos programas. 

Estes Programas não foram executados, portanto não há restos a pagar vinculados a estes 

programas. 

 

4.2 Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram integral ou 

parcialmente na responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no relatório 

de gestão, especificando: 

 Ação 2539 - Manutenção dos Serviços Administrativos- ARSAP;  

 Ação 2512 - Fiscalização, Controle e Regulação dos Serviços Públicos Delegados no Âmbito 

do Estado do Amapá;  

 Ação 2547 - Estruturação e Modernização da ARSAP 

a) Função, subfunção e programa de vinculação da ação.  

- Ação 2539 - Manutenção dos Serviços Administrativos- ARSAP 

- Função: 14 – Direitos da Cidadania 

- Subfunção: 122 - Administração Geral 

- Programa: 0003 - Gerenciamento Administrativo - Eixo Infraestrutura 

- Ação 2512 - Fiscalização, Controle e Regulação dos Serviços Públicos Delegados no 

Âmbito do Estado do Amapá; 

- Função: 14 – Direitos da Cidadania 
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- Subfunção: 125 - Normatização e Fiscalização  

         - Programa: 0032 - Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados no Estado do 

Amapá. 

- Ação 2547 - Estruturação e Modernização da ARSAP 

- Função: 14 – Direitos da Cidadania 

- Subfunção: 125 - Normatização e Fiscalização 

- Programa: 0032 - Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados no Estado do 

Amapá. 

 

b) Metas e desempenhos físicos e financeiros 

A meta era prover a ARSAP das condições administrativas e financeiras necessárias ao 

atendimento das suas atividades fins. 

A meta era Implementar ações regulatórias, de controle e fiscalização de serviços públicos 

delegados visando a padronização dos referidos serviços, bem como assegurar o bem estar e oferta 

de serviços de qualidade à população do Estado do Amapá. 

A meta era criar a estrutura física e organizacional da ARSAP visando atender a comunidade 

do Estado do Amapá. Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados das ações. 

c) Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados das ações. 

Estas ações não sofreram contingenciamento, pois as mesmas não foram executadas pela Unidade 

Jurisdicionada, por ainda ter suas normas plenamente regulamentadas, ficou impedida neste 

exercício/2018 de executar quaisquer de suas atividades. 

 

d) Reflexos dos restos a pagar na execução das ações. 

Estas Ações não foram executadas, portanto não há restos a pagar vinculados a elas. 
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4.3 Demonstração e análise do desempenho da unidade na execução orçamentária e financeira, 

contemplando, no mínimo: 

Demonstrativo da Execução Orçamentária / Exercício de 2018 

Tabela 9 - Demonstrativo da Execução Orçamentária / Exercício de 2018 Ação  

Unidade Orçamentária: 200204 – Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado - ARSAP 

 Programa 0032 - Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados no Estado do Amapá 

Ação 2539 - Manutenção dos Serviços Administrativos- ARSAP 

 

 

Ação 

 

 

Natureza 

 

 

Fonte 

2018 

 

Dotação 

 Inicial 
Dotação  

Atualizada 

Despesas 

Empenhadas 

Despesas 

Empenhadas 

a Liquidar 

Despesas 

Liquidadas 

Despesas 

Liquidadas 

a Pagar 

Despesas 

do 

Exercício 

Pagas 

       

 

 

2547 

339014  101 7.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339030  101  6.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339033 101 10.780,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339039 101  43.470,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339047 101 2.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

449052 101 9.360,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 80.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

Unidade Orçamentária: 200204 – Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado - ARSAP 

 Programa 0003 - Gerenciamento Administrativo - Eixo Infraestrutura 

Ação 2512 - Fiscalização, Controle e Regulação dos Serviços Públicos Delegados no Âmbito do Estado do Amapá; 

 

 

Ação 

 

 

Natureza 

 

 

Fonte 

2018 

 

Dotação 

 Inicial 
Dotação  

Atualizada 

Despesas 

Empenhadas 

Despesas 

Empenhadas 

a Liquidar 

Despesas 

Liquidadas 

Despesas 

Liquidadas 

a Pagar 

Despesas 

do 

Exercício 

Pagas 

       

 

2512 

339014  101 8.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339030  101   6.900,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339033 101 12.030,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339039 101  36.328,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

449052 101 8.642,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 72.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Tabela 10 - Demonstrativo da Execução Orçamentária / Exercício de 2018 Ação 2512 
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Unidade Orçamentária: 200204 – Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do Estado - ARSAP 

 Programa 0003 - Gerenciamento Administrativo - Eixo Infraestrutura 

Ação 2547 - Estruturação e Modernização da ARSAP 

 

 

Ação 

 

 

Natureza 

 

 

Fonte 

2018 

 

Dotação 

 Inicial 
Dotação  

Atualizada 

Despesas 

Empenhadas 

Despesas 

Empenhadas 

a Liquidar 

Despesas 

Liquidadas 

Despesas 

Liquidadas 

a Pagar 

Despesas 

do 

Exercício 

Pagas 

       

 

2547 

339014  101 5.860,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339030  101   5.940,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339033 101 9.850,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339039 101  20.950,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

449052 101 5.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 48.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Tabela 11 - Demonstrativo da Execução Orçamentária / Exercício de 2018 Ação 2547 

 

 

5. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

5.1 Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos 

5.2 Informações sobre a movimentação e os saldos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores e 

Despesas de Exercícios Anteriores 

5.3 Informação sobre as transferências mediante convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, 

termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou 

instrumentos congêneres, vigentes no exercício de referência, contemplando, no mínimo: 

a) classificação quanto à origem e destinação dos recursos, 

b) adoção de sistemas de informação para a gestão de transferências voluntárias, 

c) identificação dos convênios que tiverem prestação de contas rejeitada ou não prestadas, 

d) informações, com indicação de valores, de despesas não executadas em decorrência de 

problemas gerenciais, destacando ausências ou falhas no planejamento, projeto, fiscalização. 

Nos itens 5.1; 5.2 e 5.3, não houve Execução Orçamentária e Financeira no exercício de 2018, 

por ainda ter suas normas plenamente regulamentadas, ficou impedida de executar quaisquer de suas 

atividades. 

 

5.4  Informações sobre a utilização de suprimento de fundos e contas bancárias. 

Não houve Suprimentos de Fundos no Exercício 2018 

. 

5.5 Informações sobre a gestão de precatórios. 

Não há pagamento de precatórios pela ARSAP. 
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6. GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 

RELACIONADOS.  

6.1 Informações sobre a estrutura de pessoal da unidade, contemplando as seguintes perspectivas: 

a) Demonstração da força de trabalho e dos afastamentos que refletem sobre ela. 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total/Ano 

Férias 04 04 01 01 01  03     02 16 
Licença  

prêmio 
             

Licença  

tratamento 

saúde 

             

Licença  

maternidade 
             

Total de  

afastamento 

no mês 

             

Total 

quadro 

de pessoal 

             

Tabela 12 - Demonstração da força de trabalho e dos afastamentos que refletem sobre ela  

 

b) Qualificação da força de trabalho de acordo com a estrutura de cargos, idade e nível de 

escolaridade. 

Tabela 13 - Item 6.1.b - Servidores Federal 

Nº 
NOME DO 

SERVIDOR 

DATA DE 

NASC. 
ESCOLARIDADE DECRETO ORIGEM 

CARGO 

ARSAP 

01 
Antônio Ribeiro Brasil 

Filho 
32/03/1964 Ensino Médio 

Decreto nº 

2049 de 

22/04/2015 

SEJUSP 

Secretário Geral 

do Conselho 

Consultivo 

02 

Edivaldo Damasceno 

Ramos 
18/10/1958 Ciências Contábeis 

Decreto nº 

2332 de 

06/07/2016 

SETRAP 

Chefe da 

Divisão 

Administrativa 

e Financeira 

03 
Nilson dos Santos 

Wanderley 
28/09/1954 Ensino Médio 

Decreto nº 

0874 de 

10/04/2018 

SEINF 

Responsável 

por Grupo de 

Atividade II 

 

Tabela 14 - Item 6.1.b - Servidores Estaduais 

Nº 
NOME DO 

SERVIDOR 

DATA DE 

NASC. 
ESCOLARIDADE DECRETO ORIGEM 

CARGO 

ARSAP 

01 
Carlos Roberto 

Fonseca da Cruz 
03/02/1969 

Licenciatura Plena 

em 

Matemática (3º Grau) 

Decreto nº 

2980 de 

01/06/2015 

CGE 

Chefe da Unidade 

de Orçamento e 

Finanças 

 

Tabela 15 - Item 6.1.b - Servidores Celetistas 

Nº 
NOME DO 

SERVIDOR 

DATA DE 

NASC. 
ESCOLARIDADE DECRETO ORIGEM 

CARGO 

ARSAP 

01 
Patrícia de Cássia da 

Silva Brito 
27/05/1971 

Gestão Empresarial 

(3º Grau) 

Decreto nº 

1611 de 

14/05/2018 

CAESA 

Diretora do 

Departamento 

Controle 

Financeiro e 

Tarifário 



 

27 
 

Tabela 16 - Item 6.1.b - Servidores Comissionados 

Nº 
NOME DO 

SERVIDOR 

DATA DE 

NASC. 
ESCOLARIDADE DECRETO CARGO ARSAP 

01 
João Marco Dy Sa Y 

Mendonça 
20/01/1982 Direito (3° Grau) 

Decreto nº 

3725 de 

20/9/2018 

Diretor Presidente 

02 
Leudiléia Ferreira dos 

Santos 
23/11/1984 

Administração 

(3° Grau) 

Decreto nº 

4449 de 

19/12/2016 

Chefe de Gabinete 

03 
Camila Oliveira 

Batista 
26/11/1981 

Administração 

(3° Grau) 

Decreto nº 

4182 de 

22/10/2018 

Diretora do Departamento de 

Normatização e Fiscalização 

04 Mayck Richene Flexa 21/03/1980 Direito (3° Grau) 

Decreto nº 

1501 de 

25/03/2015 

Chefe da Coordenadoria 

Jurídica 

05 
Keyllon de Oliveira 

Pantoja 
02/05/1998 Ensino Médio 

Decreto nº 

0206 de 

29/01/2018 

Gerente Econômico I 

06 Raphael Moreira Silva 02/05/1983 Direito (3° Grau) 

Decreto nº 

1136 de 

04/03/2015 

Chefe da Ouvidoria 

07 
Eduardo Nascimento 

Júnior 
19/05/1875 Analista de Sistema 

Decreto nº 

0411 de 

10/02/2017 

Chefe do Núcleo de 

Planejamento 

08 Juvenal Torres Coelho 04/05/1943 Ensino Médio 

Decreto nº 

4131 de 

18/11/2016 

Gerente Nível I 

09 Ericka Borges Barbosa 06/10/1977 
Teologia e Ciências 

Sociais (3° Grau) 

Decreto nº 

3250 de 

24/06/2015 

Gerente Econômico II 

10 
Herson Renart Santana 

Picanço 
28/04/1982 Ensino Médio 

Decreto nº 

2579 de 

14/05/2015 

Gerente Nível II 

11 
Rafaela Mayara 

Oliveira Pantoja 
21/11/1983 

Comunicação Social 

(3° Grau) 

Decreto nº 

3250 de 

02/05/2015 

Chefe da Unidade de Pessoal 

12 
Paulo Roberto Pena do 

Amaral 
21/10/1962 

Ciências Contábeis 

(3° Grau) 

Decreto nº 

4212 de 

01/11/2017 

Chefe da Unidade de 

Contabilidade 

13 
Edmilson Colares 

Mota 
19/05/1968 Ensino Médio 

Decreto nº 

0891 de 

18/02/2015 

Chefe da Unidade de Serviços 

Gerais e Transportes 

14 Rogério Alencar Paiva 24/10/1984 
Ciências Contábeis 

(3° Grau) 

Decreto nº 

3988 de 

11/08/2015 

Chefe da Unidade de 

Informática 

15 
Ronaldo Antônio 

Barbosa Sanches 
01/08/1963 

Comunicação Social 

(3° Grau) 

Decreto nº 

0873 de 

10/04/2015 

Chefe da Unidade de Contratos 

e Convênios 
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Tabela 17 - Item 6.1.b - Qualificação da mão de obra 

N° NOME DO(A) SERVIDOR(A) 
CURSOS 

2018 

PALESTRAS 

2018 

OFICINAS 

2018 

01 Edivaldo Damasceno Ramos 01 01  

02 Carlos Roberto Fonseca da Cruz 04 02  

03 Patrícia de Cássia da Silva Brito 01   

04 Raphael Moreira Silva 01   

05 Eduardo Nascimento Júnior 01   

06 Ericka Borges Barbosa 01   

07 Herson Renart Santana Picanço 01   

08 Rafaela Mayara Oliveira Pantoja 02   

09 Rogério Alencar Paiva 01   

 

c) Custos associados à manutenção dos recursos humanos. 

 

Mês Qtd. Servidores Bruto Descontos Líquido 

Janeiro 
19 48.155,33 5.373,50 42.781,89 

Fevereiro 
20 50.896,23 5.418,88 45.477,35 

Março 
19 48.905,98 5.382,63 43.523,35 

Abril 
20 54.941,91 7.714,08 47.227,83 

Maio 
20 46.544,73 5.535,93 41.008,80 

Junho 
20 46.825,73 4.916,01 41.909,72 

Julho 
20 45.083,21 4.831,49 40.251,72 

Agosto 
21 48.331,06 5.611,01 42.720,05 

Setembro 
21 48.331,06 5.611,01 42.720,05 

Outubro 
20 51.222,87 6.458,84 44.764,03 

Novembro 
21 53.631,73 5.258,63 48.373,10 

Dezembro 
21 53.832,12 5.242,59 48.589,53 

13º Salário 
20 34.304,43 0 34.304,43 

TOTAL 631.006,39 67.354,60 563.651,85 

Tabela 18 - Custos associados à manutenção dos recursos humanos 

 

A ARSAP não possui seu quadro de pessoal, portanto sua força de trabalho no ano de 2018 nos 

meses de janeiro a março teve 19 (dezenove) servidores, de abril a dezembro a Agência teve 20 (vinte) 

servidores. Sendo que nos meses que aparece servidores a mais no quadro acima são pagamentos 

devidos de indenização trabalhistas. 
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d) Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas 

Não se aplica a UJ. 

 

e) Providências adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de cargos, funções 

e empregos públicos vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal (nas redações 

dadas pelas Emendas Constitucionais nos 19/98 e 34/2001) 

Anualmente a Instituição realiza a atualização cadastral presencial de todos os seus servidores, 

o que permiti identificar possíveis divergências. Entretanto, não há acúmulo de cargos, funções e/ou 

empregos públicos dentre os servidores lotados desta autarquia, que possam ferir os princípios da 

Constituição. 

 

f) Providências adotadas nos casos identificados de acumulação remunerada de cargos, 

funções e empregos públicos, nos termos do art. 135/1993. 

Encaminhamento para a Corregedoria Administrativa da Controladoria Geral do Estado do 

Amapá – CGE; 

 

g) Indicadores gerenciais de recursos humanos.  

O órgão não possui tais indicadores. Entretanto, serão planejados na reestruturação do 

planejamento estratégico. 

 

 

6.2 Informações sobre a terceirização de mão de obra e sobre o quadro de estagiários. 

A ARSAP não utiliza mão de obra terceirizada, não possui convênios com órgãos de ensino 

aprendizagem, o que o impossibilita a incorporação de quadro de estagiários e também não utiliza, 

em seu setor administrativo, a mão de obra de servidores de contrato administrativo do Governo do 

Estado do Amapá. 

 

7.    GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

7.1 Informações sobre a gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, inclusive sobre 

as normas que regulamentam o uso da frota e os custos envolvidos. 

A ARSAP não dispõe de veículos próprios, e também não possui veículos locados. 

 

7.2 Informações sobre a gestão do patrimônio imobiliário próprio que esteja sob a responsabilidade 

da unidade e dos imóveis locados de terceiros. 

No exercício de 2018 não existe patrimônio imobiliário próprio que esteja sob a 

responsabilidade da Unidade Jurisdicionada e nem imóveis locados de terceiros. 
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7.3 Relação de prédios alugados para uso da UJ, identificado pelo menos a finalidade da locação, 

valor mensal e anual, índice de reajuste, vigência do contrato, locador. 

Não há prédios alugados para uso da ARSAP. 

 

8. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO 

8.1 Informações sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) da UJ, contemplando os seguintes 

aspectos: 

Não há Gestão da Tecnologia, tendo em vista que a ARSAP por ainda não ter suas normas 

plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar quaisquer de suas 

atividades. Por possuir apenas um servidor na área de TI de nível Superior prestando apoio técnico à 

rede de informática da UJ. Não se utiliza desenvolvimento e produção de sistemas próprios, 

limitando-se ao uso de softwares e sistema operacional, a gestão de TI na UJ exercer suas funções 

parcialmente, tendo como principal gestor de tecnologia o Centro de Gestão da Tecnologia da 

Informação (PRODAP), dentre as ferramentas disponibilizadas, gerenciador de cursos, site e e-mail 

institucional.  

 

9. GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

Não há gestão do uso de recursos renováveis nessa Unidade Jurisdicionaria. 

 

10. CONFORMIDADES E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS 

10.1 Informações sobre as providências adotadas para atender às deliberações exaradas em acórdãos 

do TCE ou em relatórios de auditoria do órgão de controle interno a que a unidade jurisdicionada se 

vincula ou as justificativas para o não cumprimento. 

No exercício de 2018 a ARSAP atende as deliberações exaradas nos acordos do TCE, no sentido 

de elaborar e enviar a conta anual ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

10.2 Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela unidade de controle interno, 

caso exista na estrutura do órgão, apresentando as justificativas para os casos de não acatamento. 

Até o momento, a autarquia não possui atividades ligadas ao controle interno, cujas ações 

caminham para as conformidades e tratamento das disposições legais normativas.  
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10.3 Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei Complementar 010/1995 

(art. 97), relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de bens e rendas. 

Quanto às informações prestadas sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei 

Complementar 010/95, art. 97, informamos que estamos providenciando para que a declaração seja 

enviada ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

10.4 Relação referente a licitações, dispensas e inexigibilidade, bem como declaração da área 

responsável atestando que as informações estão atualizadas. 

Durante o exercício de 2018, a ARSAP não realizou licitações, dispensas e inexigibilidade, por 

ainda ter suas normas plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar 

quaisquer de suas atividades. 

 

10.5 Relação referente a contratos e convênios ou outros instrumentos congêneres, bem como 

declaração da área responsável atestando que as informações estão atualizadas.  

Da mesma forma, não celebrou contratos e convênios ou outros instrumentos congêneres, bem 

como declaração da área responsável atestando que as informações estão atualizadas, por ainda ter 

suas normas plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar quaisquer 

de suas atividades. 

 

10.6 Relação de obras e serviços de engenharia, classificando e identificando: 

a) aqueles em fase de planejamento, 

b) aqueles que estão em atrasos ou paralisados, 

c) aqueles que se encontram dentro da garantia prevista no art. 618 do Código Civil. 

No exercício de 2018, a ARSAP não executou nenhuma obra ou serviço de engenharia, por 

ainda ter suas normas plenamente regulamentadas, ficou impedida neste exercício/2018 de executar 

quaisquer de suas atividades. 

 

10.7 Indicação de sítio eletrônico oficial em que estejam hospedadas as relações de licitações, 

dispensas, inexigibilidades, contratos, convênios e outros instrumentos congêneres, referido nos itens 

10.4 e 10.5, em obediência à Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Não há possibilidade de indicação de sítio eletrônico, pois a ARSAP durante o exercício de 

2018 encontrava-se com suas atividades paralisadas.   
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11.  INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

11.1 Informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10, publicadas pelas Resoluções 

CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, para tratamento contábil da depreciação, da 

amortização e da exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos da 

unidade.  

A ARSAP não realizou os registros da depreciação e amortização dos bens tangíveis e 

intangíveis e nem está aplicando a NBC T 16.10, tendo em vista que está em processo de alteração 

da Lei de Criação e regulamentação, também ainda não está aplicando. 

 

11.2 Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha executado sua 

contabilidade no Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SIPLAG, que as 

Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Norma 

Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 

1.133/2008, refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade 

jurisdicionada que apresenta relatório de gestão. 

 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

Denominação completa (UJ) Código da UG 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS 200204 

 

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIPLAG (Balanços Orçamentário, Financeiro 

e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado 

Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964, refletem adequadamente a situação orçamentária, 

financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.  

 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 

 

Local Macapá (AP) Data 10/09/2018 

Contador Responsável Paulo Roberto Pena do Amaral CRC n° 006858/AP 

 

11.3 Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC T 16.6 aprovada pela 

Resolução CFC nº 1.133/2008, incluindo as notas explicativas, no caso das unidades que não 

executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SIPLAG.  

Nota Explicativa: Após concluir os trabalhos realizados pela comissão, instituída pela Portaria 

nº 001, de 10 de janeiro de 2017, encarregada de buscar as informações referentes às prestações de 

contas dos ex-diretores da Agência Reguladora de serviços Públicos Delegados do Amapá – ARSAP, 

relativo aos períodos de 2001 a 2014, onde ao final não obtivemos resposta positiva quanto da 

apresentação das citadas.  

Todavia, constatamos em dezembro de 2018 a existência de um saldo financeiro no valor de 

R$ 33.746,06 (trinta e três mil, setecentos e quarenta reais e seis centavos), onde esses valores 

encontram-se no Banco do Brasil S.A na conta da ARSAP. 
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Por outro lado, existe uma inconsistência entre os saldos apresentados no Anexo 4 – Balancete 

do Governo, que é no de R$ 515.528,83 (quinhentos e quinze mil, quinhentos e vinte e oito reais e 

oitenta e três centavos), saldos estes existentes nos bancos da Amazônia e Caixa Econômica. 

A referida inconsistência entre os referidos valores tem como fator a realização de 

despesa/custo sem a devida baixa no sistema SIPLAG, e consequentemente a não apresentação das 

referidas prestações de contas. 

É bom deixar consignado, que também houve a mudança de sistemas. O Governo do Estado 

mudou do sistema SIAFEM para o SIPLAG, e segundo a SEFAZ esses dados deveriam ser migrados 

de um sistema para outro, fato este que até o presente momento não aconteceu, deixando a 

transparecer que é mais um dos fatores que provocaram as inconsistências das informações. De certo 

modo, são as nossas explicações apontadas na peça nota explicativas. 

De acordo com as orientações deste item, as demonstrações contábeis exigidas pela Lei 

4.320/64, os balancetes - QDD - balanço orçamentário - balanço patrimonial - comparativo da despesa 

autorizada com a realizada - comparativo da receita orçada com a arrecadada - demonstrações das 

mutações no patrimônio líquido - demonstrativo da dívida flutuante - demonstrativo de execução dos 

restos a pagar não processados - demonstrativo da dívida fundada interna e externa = balanço 

financeiro, , , demonstração de fluxo de caixa, demonstração das variações patrimoniais encontram-

se postados na seção ANEXOS deste Relatório. 

 

11.4 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, incluindo as notas 

explicativas. 

 

Tabela 19 - Item 11.4 - Demonstrações Contábeis 

DEMONSTRAÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 
Exercício 2018 Anexo I (Lei 4.320/64) 
 Exercício Atual 
DESPESAS CORRENTES 0,00 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 

  

  
TOTAL 0,00 
SUPERÁVIT (B) 0,00 
TOTAL I (A + B) 0,00 
DESPESAS DE CAPITAL 0,00 
INVESTIMENTOS 0,00 
INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 

  

  
TOTAL (C) 0,00 
SUPERÁVIT (D) 0,00 
TOTAL II (C + D) 0,00 
DESPESAS DE INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 
  
  
SUPERÁVIT INTRAORÇAMENTÁRIO 0,00 
TOTAL (III) 0,00 
TOTAL (I + II + III) 0,00 
  
  
DESPESAS CORRENTES 0,00 
DEPESAS DE CAPITAL 0,00 
DEPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA 0,00 
SUPERÁVIT CORRENTE 0,00 
  
  
SUPERÁVIT DE CAPITAL 0,00 
SUPERÁVIT INTRA-ORÇAMENTÁRIO 0,00 
TOTAL 0,00 

 

Paulo Roberto Pena do Amaral 

Chefe da Contabilidade - ARSAP 

 

João Marco Dy Sa Y Mendonça 

Diretor-Presidente - ARSAP 

Edivaldo Damasceno Ramos 

Chefe do DAF - ARSAP 

 

Tabela 20 - Item 11.4 - Receitas 

RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

Exercício 2018 Anexo II (Lei 4.320/64) 

RECEITA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE VALOR 

 TOTAL DA RECEITA 

LÍQUIDA 

  0,00 

 TOTAL DE DEDUÇÕES   0,00 

     

 TOTAL DA RECEITA 

LÍQUIDA 

  0,00 

 RESUMO GERAL   0,00 

400000000 TOTAL RECEITAS 

CORRENTES 

  0,00 

420000000 TOTAL RECEITAS DE 

CAPITAL 

  0,00 

470000000 TOTAL RECEITAS INTRA   0,00 

 TOTAL GERAL   0,00 

490000000 DEDUÇÕES DA RECEITA   0,00 

 TOTAL DA RECEITA 

LÍQUIDA 

  0,00 

Paulo Roberto Pena do Amaral 

Chefe da Contabilidade - ARSAP 

 

 

João Marco Dy Sa Y Mendonça 

Diretor-Presidente - ARSAP 

Edivaldo Damasceno Ramos 

Chefe do DAF - ARSAP 

 

Tabela 21 - Item 11.4 - Programas de Trabalho 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA DESPESA POR PROGRAMA DE TRABALHO 

200204 – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

Acumulado até Dezembro/2017 

Anexo VI, da Lei 4.320/64 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/AÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 
OPERAÇÕES 

ESPECIAIS 
TOTAL 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Paulo Roberto Pena do Amaral 

Chefe da Contabilidade - ARSAP 

 

 

 

João Marco Dy Sa Y Mendonça 

Diretor-Presidente - ARSAP 

 

Edivaldo Damasceno Ramos 

Chefe do DAF - ARSAP 

 

 

Tabela 22 - Item 11.4 - Demonstrativo de Despesas 

Exercício 2018 Anexo IX (Lei 4.320/64)  

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR ORGÃO E FUNÇÕES  

ÓRGAO UNIDADE 

GESTORA  

FUNÇÕES  TOTAL  

200204 ARSAP – GEA 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

DELEGADOS DO ESTADO DO AMAPÁ 
0,00 

 

Tabela 23 - Item 11.4 - Comparativos da Receita 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 

Exercício: 2018 Anexo X (Lei 4.320/64) 

TÍTULOS 
ORÇADA ARRECADADA DIFERENÇA 

R$ R$ Para mais Para menos 

TOTAL DE RECEITAS 0,00 0,00 0,00 0,00 
DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL DE DEDUÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL GERAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Tabela 24 - Item 11.4 - Balanço Orçamentário 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Exercício 2018 

 

Anexo XII (Lei 4.320/64) Alterado pela RESOLUÇÃO CFC Nº. 

1.268/09 
Previsão 

Inicial 

Previsão 

Atualizada (a) 

Receitas 

Realizadas (b) 
Saldo c = (b-a) 

TRIBUTÁRIAS 0,00    
CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 
PATRIMONIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 
AGROPECUÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 
INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 
SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 
Déficit Corrente     
RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 
ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 
AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 

Déficit de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS = I + II + III 0,00 0,00 0,00 0,00 

Déficit Total     

TOTAL     

Tabela 25 - Item 11.4 - Balanço Orçamentário 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Exercício 2018 

 

Anexo XII (Lei 4.320/64) Alterado pela RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.268/09 

Dotação 

Inicial (d) 

Dotação 

Atualizada 

(e) 

Despesas 

Empenhadas 

(f) 

Despess 

Liquidadas 

(g) 

Despesas 

Pagas (h) 

SALDO DA 

DOTAÇÃO 

(i) = (e - f) 
DESPESAS CORRENTES (I) 176.608,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA 

DÍVIDA 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
176.608,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Superávit Corrente  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (II) 23.402,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INVESTIMENTOS 23.402,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA (III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (IV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Superávit de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL = I + II + III + IV 200.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Superávit Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 200.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

11.5 Informações sobre a composição acionária do capital social, indicando os principais acionistas 

e respectivos percentuais de participação, assim como a posição da entidade como detentora de 

investimento permanente em outras sociedades (investidora). 

A ARSAP não possui composição acionária de capital social. 
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11.6 Parecer da auditoria independente sobre as demonstrações contábeis, quando a legislação 

dispuser a respeito. 

A ARSAP não se enquadra na legislação, por já sofrer fiscalização de órgãos fiscalizadores. 

  

12. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO. 

Não houve outras informações relevantes no exercício de 2017. 
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13.    ANEXOS 
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Anexo I – Comissão Especial de Contas 
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Anexo II – Declaração do Chefe da Unidade de Orçamento e Finanças 
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Anexo III – Declaração da Chefa da Unidade de Pessoal 
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Anexo IV – Declaração do Contador 
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Anexo V - Balancete 
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Anexo VI - Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD 
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Anexo VII - Balanço Orçamentário 
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Anexo VIII - Balanço Patrimonial
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Anexo IX – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada
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Anexo X – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada
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Anexo XI – Demonstrações das Mutações no Patrimônio Líquido
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Anexo XII – Demonstrativo da Dívida Flutuante
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Anexo XIII – Demonstrativo de Execução dos Restos a Pagar não Processados 
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Anexo XIV – Demonstrativo da Dívida Fundada Interna e Externa 
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Anexo XV – Extrato Bancário 
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